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PROCESSO Nº 02/2024 

DISPENSA Nº 01/2024 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Implantação, Operação, e Manutenção de 

Área Licenciada para o recebimento, triagem, peneiramento e processamento de RESIDUOS DE 

CONSTRUÇÃO CIVIL (RCC); Recebimento e Processamento de Massa Verde e transbordo; e, 

Transporte e Destinação final  adequada de Rejeitos Volumosos, com o fornecimento de 

Máquinas, Equipamentos e Mão de obras especializada, dando início, ainda, à remoção de um 

volume agregado e misturados desses três tipos residuais, com aproximadamente 400.000m³ e que 

já se encontra aglomerado em área adjacente e autuada pela CETES, tudo conforme 

especificações técnicas e demais informações constantes neste Termo de Referência. 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – A SEREM APRESENTADOS SOMENTE DO 

VENCEDOR. 

1 DA HABILITAÇÃO 
1.1 Como condição previa ao exame da documentação de habilitação o Pregoeiro 

examinará conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e  

b. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

c. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

1.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 

1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

Nota explicativa: A recomendação de consulta a esses cadastros se dá à luz do § 4º do art. 91, da Lei nº 

14.133, de 2021, sem prejuízo da possibilidade, a critério do órgão respectivo, de consulta complementar a 

outros cadastros análogos, tais como os mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
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1.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

1.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

1.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

1.5 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021,  

 

1.6 Os licitantes classificados em 1º lugar, declarados vencedores deverão 

apresentar a seguinte documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, 

QUALIFICAÇÃO ECONOMICA, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E À REGULARIDADE FISCAL, 

SOCIAL E TRABALHISTA, nas condições seguintes: 

 

1.6.1  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Micro Empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada - EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 

Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de Sociedade Simples: Ato Constitutivo devidamente inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 

da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de ME/EPP: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

ME/EPP segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e 

Integração - DREI;  

f) No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

g) No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata 

da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; (Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força 
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de dispositivo legal, deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração 

correspondente, sob as penas da lei). 

 

1.6.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
1.6.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Inscrição no cadastro de contribuintes (municipal e/ou estadual), relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade para com a (Fazenda Municipal e/ou Estadual), do 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;,  

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

g) Declaração em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal  

 

1.6.2.1 O licitante ME/EPP/MEI, deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

 

7.2.1. Qualificação Técnica. Nos termos do Art. 67 da Lei 14.133 os 

documentos relativos a qualificação técnico profissional e técnico operacional será 

a seguinte: 

7.2.1.1. Registro ou inscrição da empresa licitante e de seu(s) 

responsável(is) técnico(s) no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as 

áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

http://www.guaira.sp.gov.br/
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7.2.1.2.No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem 

registrados ou inscritos no CREA ou no CAU do Estado de São Paulo, 

deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por 

ocasião da assinatura do contrato. 

7.2.1.3.Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação 

de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da 

região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 

responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão 

da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou 

o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 

serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação, sendo os seguintes itens de maior relevância:  

 Item 02 - Escavação de Peneiramento – escavação hidráulica (esteira) 

com implemento extra de peneira rotativa 70hs/mês  

 Item 03 – Britagem RCC e Trituração Massa Verde – Britador e 

Triturador Móvel – 50hs/mês 

 Item 4 – Destinação final dos rejeitos volumosos – Cavalo mecânico 

com carreta – 400 ton/mês 

7.2.1.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 

elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na 

data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 

deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 

social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 

registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 

serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre 

vencedor desta licitação, em cumprimento do art. 121 caput da Lei 

14.133/2021. 

7.2.1.4.1. No decorrer da execução dos serviços prestados, os 

profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 

substituição seja aprovada pela Administração. 

7.2.1.4.2. No caso de a empresa que apresentar o vínculo com o 

profissional registrado no CREA de outro estado, que não de São Paulo, 

deverá validar a Certidão com o visto do CREA - SP, apresentando-a, 

novamente, no ato da assinatura do contrato, agora devidamente 

validada. 
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7.2.1.5. Declaração de que, se vencedora do certame, providenciará, até a 

assinatura do contrato, todas as instalações necessárias para execução dos 

serviços licitados. 

 

7.2.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: possuir aptidão para a execução dos 

serviços, mediante a apresentação de Atestado, confirmando que a Empresa Licitante 

executou a qualquer tempo, obras/serviços de engenharia semelhantes na complexidade 

tecnológica e operacional, observando-se as seguintes parcelas de maior relevância e 

correspondendo a 50% do objeto a ser contratado (Súmula 24 do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo): 

7.2.2.1. Os itens de maior relevância da Planilha Orçamentária são: 

 Item 02 - Escavação de Peneiramento – escavação hidráulica (esteira) 

com implemento extra de peneira rotativa 70hs/mês  

 Item 03 – Britagem RCC e Trituração Massa Verde – Britador e 

Triturador Móvel – 50hs/mês 

 Item 4 – Destinação final dos rejeitos volumosos – Cavalo mecânico 

com carreta – 400 ton/mês 

 

7.2.3. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação que gerou o 

atestado, endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e 

serviços de engenharia. 

 

8.  

8.2.1. Qualificação econômico-financeira: 

8.2.2. Certidão negativa de falência e Concordata, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 

desta, expedida a menos de 90 dias contados da data da sua apresentação 

8.2.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

8.2.3.1. O balanço solicitado no item 7.4.2 deverá ser apresentado com Livro diário 

contendo: Termo de Abertura, Termo de Encerramento, o Balanço Patrimonial 

e DRE. Deverá ser autenticado na junta comercial ou cartório, ou livro 

protocolado no sistema Sped. 
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8.2.3.2. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

8.2.3.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 

ao período de existência da sociedade; 

8.2.3.3.A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 

(um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos 

de seu balanço patrimonial: 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.2.3.4.O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 

Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio 

líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

 

8.3. Deverão apresentar, ainda, as seguintes declarações complementares: 

8.3.1. Declaração de que atende aos requisitos de Habilitação 

8.3.2. Declaração de que a empresa atende ao disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da 

Constituição Federal  

8.3.3. Declaração de que a empresa não integra em seu corpo social, nem no quadro 

funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou 

indireto da Administração Pública  

8.3.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social 

8.3.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal.  
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9. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA:  

12.1.1. Os serviços serão executados em regime de empreitada por preço global, sendo que a 

contratada poderá subcontratar, nos termos do artigo 122 da Lei Federal nº 14.133/21. 

O serviço de destinação/disposição final ambientalmente adequada dos resíduos e 

rejeitos. 

12.1.2. Em caso de subcontratação do serviço de destinação/disposição final ambientalmente 

adequada dos resíduos, na forma prevista termo de referência, o licitante deverá 

apresentar, no ato da assinatura do contrato, os seguintes documentos da 

empresa a ser subcontratada: 

12.1.2.1. Documentos fiscais que comprovem a integridade da empresa subcontratada; 

12.1.2.2. Licença Prévia, Licença de Instalação expedido pela CETESB  

12.1.2.3. Licença Operacional do Aterro Sanitário, com capacidade para recebimento 

dos referidos resíduos; 

12.1.2.4. A licitante que pretender subcontratar a destinação/disposição dos resíduos 

sólidos domiciliares em Aterro Sanitário deverá apresentar somente os 

documentos (PERTINENTES AO ATERRO) em nome da subcontratada que 

realizará o serviço. 
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